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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO - CAMPUS SÃO VICENTE

TERMO DE REFERÊNCIA
Processo Administrativo n.° 23197.017291.2014-24

1. DA JUSTIFICATIVA 
	 
1.1. A aquisição dos referidos produtos por meio de Registro de Preços, objetivando o atendimento das demandas advindas do IFMT - Campi: São Vicente, Cuiabá Bela Vista,  Barra do Garças, Sorriso, Pontes e Lacerda, Rondonópolis, Campo Novo do Parecis e Juína, tem como objetivo ter acesso à rede sem fios para facilitar a comunicação da comunidade profissional e acadêmica dos Campi, ampliar a possibilidade de acesso aos sistemas de pesquisa CAPES e SCIELO e a comunicação dos sistemas dedicados ao atendimento ao aluno e equipe técnica. Projeto mencionado no PDTI sob nome de IFMTnet.
1.2. Como Beneficio da implantação das redes sem fio se espera: maior número de acesso ao portal CAPES e SCIELO, melhora na obtenção de material oficial para pesquisa, diminuição de gastos com a aquisição de computadores para atendimento dos alunos, pois poderão utilizar seus próprios dispositivos e possibilitar aos professores maior mobilidade para executar suas atividades.
1.3. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos a prestação de serviços e aquisições de bens, para contratações futuras.
1.4. O registro de preços será formalizado por intermédio de Ata de Registro de Preços, e nas demais condições previstas neste termo de Referência.
1.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que delas poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condição.
1.6. Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas.
1.7. Vislumbrou-se o critério menor preço por grupo por ser o mais adequado para a aquisição, uma vez que preserva a manutenção da viabilidade econômica da Ata de Registro de Preços. Ademais, o princípio da ampla concorrência será assegurado, já que as aquisições são consideradas comuns, de naturezas similares e pertencentes ao mesmo segmento de mercado, podendo ser prestada pelas empresas participantes do certame. Sob essa perspectiva, justificamos a viabilidade do agrupamento dos itens por inexistir circunstâncias prejudiciais à Administração, uma vez que as propostas deverão ser apresentadas unitários e totais de cada aquisição, bem como o preço total, ou valor referente aos 12 (doze) meses.

2. DO OBJETO
2.1. O presente termo de referência tem por objeto o registro de preços para eventual AQUISIÇÃO DE PRODUTOS PARA MANTENIMENTO E AMPLIAÇÃO DE REDE SEM FIO para atender o IFMT - Campi: São Vicente / Campus Bela Vista / Campus Barra do Garças / Campus Sorriso / Campus Pontes e Lacerda / Campus Rondonópolis / Campus Campo Novo do Parecis / Campus Juína,   conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, inclusive as encaminhadas pelos órgãos e entidades participantes, estabelecidas neste instrumento:
	GRUPO
	ITEM
	UNID.
	QUANT.
	ESPECIFICAÇÃO DETALHADA
	V. Unitário
R$
	V. Total
R$

	1
	1
	Und.
	121
	PONTO DE ACESSO PARA AMBIENTE INTERNO LINHA EMPRESARIAL

CARACTERISTICA:
· Produto com características iguais ao ponto de acesso Ubiquiti Unifi UAP-LR, ou similar;
· O ponto de acesso deve ser de linha empresarial;
· Porta Ethernet: 10/100 Mbps com detecção automática;
· Padrões Wi-Fi 802.11 b/g/n;
· Antena Omni: 3dBI;
· Potência TX: 27 dBm;
· Frequência: 2,4 GHz;
· Segurança wireless: WEP, WPA-PSK, WPA-TKIP, WPA2 AES, 802.11i;
· BSSID: 4;
· Controle de trafego: VLAN (802.1Q), Qos, Isolamento de trafego visitante, Wireless Multimedia;
· Quantidade de clientes simultâneos: 100 ou mais;
· Energia Power Over Ethernet;
· Fonte de alimentação POE deve vir inclusa;
· Gerenciamento via rede;
· Homologado pela Anatel.
· O ponto de acesso para ambiente interno e o ponto de acesso para ambiente externo devem ser do mesmo fabricante e pertencerem a uma mesma controladora wireless, devendo esta ter capacidade de controlar até 100 pontos de acesso.
· Deve ser apresentado o catálogo do fabricante com a especificação técnica do ponto de acesso e da controladora wireless a qual ele pertence.

ACESSÓRIOS
· Manual.

GARANTIA
· Garantia mínima 1 ano.
	510,93
	61.822,53

	1
	2
	Und.
	54
	PONTO DE ACESSO PARA AMBIENTE EXTERNO LINHA EMPRESARIAL

CARACTERISTICA:
· Ponto de acesso igual ao Ubiquiti Unifi UAP-Outdoor, ou similar;
· Suporte instalação em ambientes externos;
· O ponto de acesso deve ser de linha empresarial;
· Porta Ethernet: 2 de 10/100 Mbps com detecção automática;
· Padrões Wi-Fi 802.11 b/g/n;
· Antena Omni: 2 de 5dBI;
· Potência TX: 28 dBm;
· Frequência: 2,4 GHz;
· Segurança wireless: WEP, WPA-PSK, WPA-TKIP, WPA2 AES, 802.11i;
· BSSID: 4;
· Controle de trafego: VLAN (802.1Q), Qos, Isolamento de trafego visitante, Wireless Multimedia (voz, vídeo, melhor esforço e baixa prioridade);
· Quantidade de clientes simultâneos: 100 ou mais;
· Energia Power Over Ethernet;
· Fonte de alimentação POE deve vir inclusa;
· Gerenciamento via rede;
· Homologado pela Anatel.
· O ponto de acesso para ambiente interno e o ponto de acesso para ambiente externo devem ser do mesmo fabricante e pertencerem a uma mesma controladora wireless, devendo esta ter capacidade de controlar até 100 pontos de acesso.
· Deve ser apresentado o catálogo do fabricante com a especificação técnica do ponto de acesso e da controladora wireless a qual ele pertence.

ACESSÓRIOS
· Manual.

GARANTIA
· Garantia mínima 1 ano.
	940,08
	50.764,32

	2
	3
	Und.
	43
	CPE – ESTAÇÃO WIRELESS OUTDOOR

CARACTERÍSTICAS
· Produto com características iguais ao Ubiquiti AirMax NSM5, ou similar;
· CPE – Estação Wireless;
· Modo de operação: cliente, cliente WDS, AP, AP WDS.
· Modos de operação de Rede: bridge e roteador;
· Frequência: 5Ghz;
· Antena de 16dBi;
· Padrão 802.11a;
· Potência de Transmissão TX: 27dBm;
· DHCP;
· Conexão: 2 x 10/100 BASE-TX (Cat. 5, RJ-45) Ethernet;
· Para uso em ambientes externos e internos;
· Hermeticamente blindado, podendo ser exposto a sol e chuva;
· Interface LAN, Wi-Fi;
· Alcance: 15km;
· Processador 400MHz;
· Memória de 32 MB;
· Flash de 8 MB;
· Segurança: WEP/WPA;
· Energia Power Over Ethernet;
· Fonte de alimentação POE deve vir inclusa;
· Gerenciamento via rede;
· Certificação: RoHS;
· Homologado pela Anatel.
· Deve ser apresentado o catálogo do fabricante com a especificação técnica.

ACESSÓRIOS
· Manual.

APLICAÇÃO
· Levar conectividade a locais distantes, para fazer a redundância da fibra óptica existente na instituição.

GARANTIA
· Garantia mínima 1 ano.
	460,36
	19.795,48

	TOTAL
	
	
	
	
	
	132.382,33



                                                                                                                                                                                                                                                              2.2 Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s) participante(s).
	RELAÇÃO ITENS ORGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTES

	Item
	Bela Vista
	Barra do Garças
	
Sorriso
	Pontes e Lacerda 
	
Rondonópolis
	Campo Novo Parecis
	
Juína
	São Vicente
	TOTAL

	
	Quant.
	Quant.
	Quant.
	Quant.
	Quant.
	Quant.
	Quant.
	Quant.
	

	1
	15
	2
	5
	15
	15
	14
	15
	40
	121

	2
	15
	2
	
	5
	5
	6
	1
	20
	54

	3
	
	
	
	
	1
	12
	10
	20
	43



3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. De acordo com termos do parágrafo único, do art. 1º da lei 10.520, de 2002, consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, e ainda no entendimento do TCU, o bem ou o serviço será comum quando for possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto, assim se pode afirmar, que os bens cujos quais se pretende adquirir se caracterizam como bem ou serviço comum.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
4.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, nos endereços relacionados abaixo:
a) IFMT – CAMPUS SÃO VICENTE  – Rodovia BR 364, Km 329, Vila de São Vicente, Município de Santo Antonio do Leverger - MT, Telefone (65) 3341-2110.

b) IFMT – CAMPUS BELA VISTA – Avenida Juliano Costa Marques, s/n, bairro Bela Vista, Cuiabá – MT, CEP: 78.050-560. Telefone: (65)3318-5102.

c) IFMT – CAMPUS BARRA DOS GARÇAS – Estrada de Acesso à BR 158, Radial José Maurício Zampa,s/n, bairro Industrial, Barra do Garças – MT, CEP: 78.600-000. Telefone (66)3402-0129.

d) IFMT – CAMPUS SORRISO – Avenida Tancredo nº 543, Edificio LKS 1º andar, anexo ao Shopping Sorriso, Sorriso – MT,CEP: 78.890-000. Telefone: (66)3545-1992.

e) IFMT – PONTES E LACERDA – Rodovia MT 473 entrada para Vila Matão – Jardim Morada da Serra, Pontes e Lacerda – MT, CEP: 78.250-000. Telefone: (65)3266-8208.

f) IFMT – CAMPUS RONDONOPOLIS – Rua Ananias Martins de Souza, nº 861 – Vila Mineira, Rondonópolis – MT . Telefone: (66)3427-2309.

g) IFMT – CAMPUS CAMPO NOVO DO PARECIS – Rodovia MT 235 KM 12 – Zona Rural, Campo Novo do Parecis – MT, CEP78.360-000. Telefone: (65)3382-6200.

h) IFMT – CAMPUS JUÍNA – Linha J, quadra nº 08, Setor Chácara, Juína-MT, CEP: 78.320-000. Telefone: (66)3566-7304.

4.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.3. Serão observados os prazos de validade indicados pelos fabricantes.

4.3.1. O prazo mínimo de garantia de fábrica dos produtos deverá ser de no mínimo 12 meses, a partir do recebimento definitivo dos produtos.

4.4. Não serão aceitos produtos com validade vencida ou com data de fabricação defasada que comprometa a sua plena utilização.

4.5. Relativamente ao disposto no Edital, aplica-se também, subsidiariamente, no que couberem, as disposições do Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei nº. 8.078, de 11 de setembro de 1990.

4.6. É vedado o fornecimento de qualquer produto em desacordo com as normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada oficial.

4.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
4.7.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
4.8. Os produtos poderão ser conferidos detalhadamente em momento posterior a sua entrega, reservando-se ao responsável pelo recebimento, o direito de rejeita-los quando os produtos não satisfizerem as especificações exigidas na licitação.

4.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
5.1. São obrigações da Contratante:
5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente os seus  riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
c) Dar integral cumprimento ao Termo de Referência, Anexo I do Edital; Fornecer o material conforme qualidade e quantidades acordadas, dentro do prazo de validade, e entregar o termo de garantia de cada produto devidamente preenchido de acordo com as especificações e demais condições; Repor os materiais em que se verifiquem danos em decorrência do transporte, providenciando sua substituição no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente pela Contratante, sem ônus adicional para o IFMT;

d) Responsabilizar-se pelo fornecimento parcelado, conforme a estrita exigência do Edital e especificações deste Termo de Referência;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do artigo 55, XIII da lei 8.666/93.

f) Entregar o material no Setor de Almoxarifado do respectivo órgão participante, em horário normal de expediente, das 8:00 às 17:00  horas, sendo que seu recebimento definitivo só será feito após aprovado e atestado. 

g) Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento, como transporte, embalagens, e também os encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e salários dos seus empregados.

h) Colocar à disposição da contratante todos os meios necessários para comprovação da qualidade dos materiais fornecidos, permitindo a verificação de sua conformidade com as especificações e exigências do Edital e deste anexo.

i) Entregar o objeto no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato.

j)  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990)

k) Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

l) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8666, de 1993.
m) a CONTRATADA será responsável pelo recolhimento dos tonners e cartuchos vazios no endereço onde eles foram entregues, sem ônus a CONTRATANTE. O Número mínimo de tonners ou cartuchos para recolhimento é 1(um) e o prazo para recolhimento são 30 (trinta) dias corridos, após solicitação pela CONTRATANTE.
7. DA SUBCONTRATAÇÃO
7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
9. CONTROLE DA EXECUÇÃO
9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
10.1.1. não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;
10.1.2. Apresentar documentação falsa;
10.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
10.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
10.1.5. Não mantiver a proposta;
10.1.6. Cometer fraude fiscal;
10.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;
10.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
10.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
10.3.1. Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
10.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
10.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçComete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 
3.1.1. não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;
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3.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
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3.1.5. Não mantiver a proposta;
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3.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
3.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
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3.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,
3.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.ão a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,
10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
10.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta dos recursos consignados no exercício de 2015, a cargo do IFMT - Campus São Vicente, sob a seguinte classificação: Gestão 26414, Programa de Trabalho Resumido 088538, Fonte 0112, Elemento de Despesas 3.3.90.30.
12. MEDIDAS ACAUTELADORAS
12.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1990, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
13. BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS
13.1. De acordo com a Instrução Normativa 01, de 19 de janeiro de 2010, em seu art 1º estabelece, "Nos termos do art. 3º da lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, as especificações para aquisição de bens, contratações de serviços e obras por parte dos órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta, autárquica e fundacional deverão conter critérios de sustentabilidade ambiental, considerando os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte dos produtos e matérias-primas"
13.2. Sendo assim, na definição das especificações dos bens, serviços e obras adquiridos pela Administração, deverão ser adotadas exigências de sustentabilidade ambiental, sempre que possível
13.3. Assim a vencedora dessa licitação deve seguir a Portaria nº 85, de 17 de outubro de 1996, do IBAMA, principalmente levando em conta o art. 1º desta Portaria. E também adotar o que esta expresso na Resolução nº 362, de junho de 2005, do Conselho do Meio Ambiente - CONAMA, principalmente o que esta descrito em seu art. 1º e art. 4º.
14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 Quaisquer dúvidas na interpretação deste Termo de Referência serão esclarecidas e suprimidas pelo Diretor do IFMT, situada à Rodovia BR 364, Km 329, Vila de São Vicente, Município de Santo Antonio do Leverger-MT, fone (65) 3341-2110 e e-mail: cpl@svc.ifmt.edu.br. 

São Vicente da Serra-MT, 03 de agosto de 2015.


Francielly Karoline Carlini
Diretora de Administração e Planejamento

Aprovo o presente Termo de Referência e autorizo a continuidade do Processo. Desde que se obedeçam as formalidades legais, bem como as estabelecidas neste Termo de Referência.


Em, ______/______/_____


JOSE LUIZ DE SIQUEIRA
Diretor Geral do IFMT – Campus São Vicente
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